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INTRODUÇÃO

O que se encerra neste artigo reflete a experiência e refle‑
xões do autor colhidas a partir de reuniões bilaterais rea‑
lizadas, in loco, com altas autoridades de 99 países, 
visitados entre setembro de 2019 e maio de 2020, e em 
mais de 170 reuniões bilaterais realizadas na sede das 
Nações Unidas, em Nova York, desde abril de 2017. Trata‑
-se, portanto, de um produto de observação empírica 
derivado de debates e reflexões que tem o propósito de 
contribuir para a identificação de um movimento de evo‑
lução e resposta do direito do mar, do direito internacional, 
de instituições e dos Estados aos fenômenos naturais 
como as mudanças climáticas e o aumento do nível dos 
oceanos. Atores –  entre eles Estados, juízes, ong, empresas 
e indivíduos – desempenham um importante papel para 
a implementação de acordos e iniciativas relacionados 
aos efeitos da poluição, uso sustentável e conservação dos 
oceanos. Essas iniciativas incluem o Objetivo de Desen‑
volvimento Sustentável 14, a Convenção das Nações Uni‑
das sobre o Direito do Mar (doravante cnudm),  
a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 
dentre outras.

R E S U M O

Independentemente do debate cien- 
tífico ou político sobre as causas do 

aumento do nível do mar, estejam elas 
associadas ou não às mudanças climá‑
ticas, algumas respostas políticas e 
legais relativas ao aumento do nível do 
mar são há tempo necessárias. Este 
artigo é resultado das observações 
empíricas do autor e procura contri‑
buir para uma discussão sobre o 
desenvolvimento do direito do mar e 
do direito internacional para as 
mudanças climáticas e o aumento 
resultante do nível do mar que já está 
afetando a vida de pessoas em todo o 
mundo. O artigo começa examinando 
a tendência crescente de casos de lití‑
gios sobre mudanças climáticas que 
estão sendo levados a tribunais nacio‑
nais em todo o mundo e examina suas 
implicações para o direito internacio‑
nal relacionado à elevação do nível do 
mar. A proposta deste artigo para 
considerar a adoção de cláusulas de 
mudança climática em acordos de deli‑
mitação marítima ajudaria a evitar 
litígios sobre mudança climática em 
conexão com a elevação do nível do 
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O nível dos oceanos está subindo. É um fato. Indepen‑
dentemente de divergências científicas ou políticas sobre 
a causa desse aumento, se associadas ou não às mudanças 
climáticas, algumas questões, e respectivas soluções, 
já tardam em serem tomadas em consideração.
Em 30 de julho de 2019, representantes de pequenos Esta‑
dos insulares em desenvolvimento reunidos no Pacific 
Islands Development Forum em Nadi, na República das 
Ilhas Fiji, endossaram uma relevante declaração procla‑
mando uma crise climática no Pacífico1. Poucos dias 
depois, entre 13 e 16 de agosto de 2019, os insulares do 
Pacífico reunidos no Fiftieth Pacific Islands Forum, em 
Funafuti, Tuvalu, relacionaram as mudanças climáticas à 
maior ameaça única ao meio de vida, segurança e bem-estar 
dos povos do Pacífico2. 
Embora de um lado haja grandes celeumas sobre uma 
crise climática global, de outro lado é absolutamente vero‑
símil admitir-se crises climáticas com efeitos geografica‑
mente localizados e perceptíveis como aquela que já afeta 
o Pacífico, especialmente aos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento. Os riscos associados ao aumento 
do nível dos oceanos incluem desafios à soberania e própria 
sobrevivência dos Estados.
Em setembro de 2019, em visita de campo a Nadi, Fiji, 
perguntei a uma criança de 12 anos «como o aumento do 
mar afetaria a vida dela». A resposta foi: «Perderei minha 
ilha. Minha família ficará sem casa. Não vou morar mais 
aqui.» Alguns críticos poderão dizer que uma única criança 
não oferece uma amostra metodológica e cientificamente 
válida sobre efeitos do aumento do nível dos oceanos. No 
entanto, a resposta daquela criança nos oferece uma per‑
cepção da realidade muito mais completa e viva que as 
deduções teóricas de alguns destes mesmos críticos, que 
as conhece, em maioria, apenas pelos livros. Palavras como 
daquela criança nos chamam ao mundo real.
Durante a mesma pesquisa de campo, ainda em setembro 
de 2019, enquanto em Nuku’alofa, capital do Reino de 
Tonga, questionei uma outra criança de dez anos da 
mesma forma e ela nos respondeu quase o mesmo: «Não 
estarei mais aqui quando o mar subir. Vamos todos 

mar perante tribunais internacionais. 
Portanto, o artigo sugere que a adoção 
de tais cláusulas constituiria uma etapa 
importante para prover previsibilidade, 
certeza e segurança às relações entre 
os Estados em meio à crise climática.

Palavras-chave: mudanças climáticas, 
aumento do nível dos oceanos, litígios 
climáticos, cláusula de mudança cli‑
mática.

A B S T R A C T
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change clauses in 
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Regardless of scientific or political 
debate concerning the causes of 

sea level rise, whether or not they be 
associated with climate change, pur‑
poseful political and legal responses to 
sea level rise are long overdue. This 
paper is an outcome of the empirical 
observations of the author and seeks to 
contribute to a discussion on the devel‑
opment of the law of the sea and inter‑
national law to climate change and the 
resulting sea level rise that is already 
affecting the lives, of people throughout 
the world. The paper begins by examin‑
ing the growing trend in climate change 
litigation cases being brought in national 
courts throughout the world and exam‑
ines its implications for international law 
relating to sea level rise. This paper’s 
proposal for consideration of the adop‑
tion of climate change clauses in mari‑
time delimitation agreements would 
help to avoid climate change litigation 
in connection with sea level rise before 
international courts. Therefore, it sug‑
gests that the adoption of such clauses 
would constitute an important step in 
providing predictability, certainty and 
security to relations between States 
amidst the climate crisis.

Keywords: climate change, rising of 
ocean’s level, climate litigation, cli‑
mate change clause.
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embora.» Em algumas décadas, aquelas crianças, seus irmãos e descendentes serão 
todos deslocados ambientais3. O nível dos oceanos subirá, seja qual for a causa, subirá. 
Trata-se de um problema que precisa ser equacionado imediatamente4. 
A elevação do nível do mar tem implicações 
abrangentes e multidimensionais. À medida 
que o problema aumenta e caminha sem 
solução, veremos o rápido surgimento de 
questões e dimensões inter-relacionadas 
cada vez mais complexas.
A dimensão geográfica comporta, por 
exemplo, o alagamento de áreas costeiras 
agricultáveis e urbanas, a submersão defi‑
nitiva de baixios a descoberto, o desaparecimento total ou parcial de pequenas ilhas. 
A dimensão humanitária, no deslocamento de populações, na acentuação da pobreza 
e nos impactos à saúde não apenas dos povos deslocados, como daqueles em cujos 
territórios os deslocados procurarão refúgio.
A dimensão jurídica, na alteração de pontos de base e linhas de base que são utilizados 
para se medir o mar territorial e, consequentemente, todos os demais espaços marí‑
timos com impactos sobre a exploração e aproveitamento econômico de recursos, 
inclusive na pesca e aproveitamento econômico de hidrocarbonetos. 
A dimensão econômica, em condições mais severas de marés e ventos nos portos com 
impactos negativos no fluxo de comércio marítimo, bem como em impactos no turismo, 
fonte de renda e meio de vida para a grande maioria de pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento5. 
Em todas essas dimensões e tantas outras que se poderia aventar, numa inexorável 
amálgama multidimensional e interdisciplinar, encontram-se aspectos dos direitos 
humanos e direitos ambientais associados à sustentabilidade no uso e conservação do 
espaço oceânico como um todo.
Num plano geral, existe um consenso científico de que o nível do mar está subindo em 
todo o mundo. Resta, no entanto, um debate ativo sobre a causa do fenômeno e sua 
relação com as mudanças climáticas antropogênicas. No entanto, a deliberação sobre 
a causa do problema resultou em um impasse, onde as discussões e as respostas 
práticas aos efeitos do aumento do nível do mar parecem estar estagnadas.
O sistema jurídico brasileiro fornece um instrumento útil para refletir sobre essa estag‑
nação e resolver danos ambientais, preservando interesses comuns por meio do chamado 
«Termo de Ajustamento de Conduta». Este instrumento está presente nas leis brasilei‑
ras antitruste e ambiental e estabelece a possibilidade de acordos entre o Estado e a 
suposta parte ou partes responsáveis ​​por danos. O instrumento permite a cessação das 
causas dos danos, assegurando a solução do problema e o estabelecimento de medidas 
mitigatórias e compensatórias sem, no entanto, a parte responsável pelos danos assumir 

A ELEVAÇÃO DO NÍVEL DO MAR TEM IMPLICAÇÕES 

ABRANGENTES E MULTIDIMENSIONAIS.	

À MEDIDA QUE O PROBLEMA AUMENTA E CAMINHA 

SEM SOLUÇÃO, VEREMOS O RÁPIDO SURGIMENTO 

DE QUESTÕES E DIMENSÕES 	

INTER-RELACIONADAS CADA VEZ 	

MAIS COMPLEXAS.



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  JUNHO : 2020  66    � 040

formalmente a culpa. É um instrumento para se seguir avançando no desenvolvimento 
de soluções possíveis e eficazes, vencendo a estagnação imposta pelo discurso prepon‑
derantemente político. 
Assim, em teoria, é possível encontrar soluções para problemas jurídicos levantados 
pelas mudanças climáticas sem imputar responsabilidade a um Estado ou outro, ou 
mesmo a um conjunto de Estados, negociando-se uma conduta de reparação. Essa nova 
conduta permite uma abordagem mais transparente e ambiciosa da mitigação climática 
com base numa obrigação de conduta, de acordo com a abordagem do Acordo de Paris 
para a redução de emissões de gee6.
No entanto, as obrigações dos Estados de mitigar as mudanças climáticas em nível 
nacional, como também é o caso da assunção de obrigações internacionais, envolvem 
altos custos políticos internos. As políticas climáticas afetam predominantemente seto‑
res tradicionais baseados no consumo de combustíveis fósseis e exigem investimentos 
financeiros em desenvolvimento limpo e sustentável que são dispendiosos para os 
países em desenvolvimento vulneráveis ​​ao clima. A capacidade dos Estados de imple‑
mentar a mitigação das mudanças climáticas em nível nacional também depende – de 
preferência a baixo custo e facilmente replicável de soluções científicas, tecnológicas e 
inovadoras. Essas soluções dependem de medidas de transferência de tecnologia entre 
Estados desenvolvidos e em desenvolvimento que vão além da transferência de tecno‑
logias de geração mais antiga para a transferência de tecnologias atuais de ponta. No 
entanto, tecnologias mais avançadas podem ser objeto de proteção proprietária ou 
sigilosa e, portanto, inacessíveis para os países em desenvolvimento.
Obviamente, não é justo desconsiderar os grandes investimentos feitos pelos países 
desenvolvidos em ciência, tecnologia e inovação. Esses investimentos devem ser recu‑
perados e remunerados. É necessário, no entanto, reduzir os desequilíbrios entre a 
capacidade dos países de responder às ameaças climáticas. As mudanças climáticas 
transcendem as fronteiras nacionais e os direitos de propriedade intelectual. As mudan‑
ças climáticas imporão danos em todo o mundo. No entanto, quando se trata de pagar 
o preço da mitigação, temos uma situação em que a responsabilidade não é dividida 
igualmente. Neste passo, surge uma pergunta importante: existe uma motivação genuína 
para utilizar os fóruns multilaterais atuais para encontrar maneiras de mitigar e até 
compensar os efeitos das mudanças climáticas, ou eles simplesmente serão usados 
para buscar ou atribuir uma culpa histórica aos poluidores?
Pessoalmente, tendo a concluir, ainda que de forma contidamente otimista, que há 
interesse em mitigar os efeitos das mudanças climáticas, mas não um interesse em 
relação a qualquer mecanismo de compensação direta de natureza indenizatória, por 
exemplo. De outro lado, atribui-se à cooperação científica, especialmente à transferên‑
cia de tecnologia e à capacitação de recursos humanos, uma certa compensação geral 
e difusa por responsabilidades históricas, além de um caráter evidentemente preventivo, 
urgente e necessário a respeito das mudanças climáticas. 
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Dependendo do objeto, da extensão e da profundidade, a cooperação científica pode 
ser uma ferramenta poderosa e muito mais valiosa que compensações financeiras dire‑
tas. Ela só tem de ser efetiva, respeitar e compartilhar o estado da arte e não apenas 
oferecer tecnologias ultrapassadas, e passar a ser praticada in situ, capacitando recursos 
humanos em solo dos países em desenvolvimento, evitando-se a drenagem de talentos, 
o brain drain e fomentando a pesquisa, a ciência, a tecnologia e a inovação localmente. 
Caso contrário, será enxugar gelo num planeta 1,5 oC ou acima mais quente.
O aumento do nível dos oceanos, em todas as suas dimensões, é apenas um dos mui‑
tos efeitos deletérios atribuídos às mudanças climáticas. Como se trata de efeitos trans‑
fronteiriços, a solução passa necessariamente pelos fóruns multilaterais globais, pois 
não há sentido em conter emissões de gases de efeito estufa num Estado e não em 
outro, ou sem a participação dos maiores emissores. A solução passa apenas secunda‑
riamente pela jurisdição de tribunais internacionais. Embora, num futuro próximo, 
acredite que litígios por mudanças climáticas, sob o que se denomina e estuda como 
climate change litigation, serão propostos diante de tribunais internacionais, seguindo 
uma crescente tendência em nível nacional. 
No entanto, o papel que os tribunais internacionais podem desempenhar diante das 
mudanças climáticas permanece incerto e depende de fatores externos a eles. Por exem‑
plo, no caso de falta de evidência de uma obrigação juridicamente vinculativa entre as 
partes, um tribunal internacional não pode adjudicar o direito reclamado. Os tribunais 
internacionais devem ser o último recurso após negociações diplomáticas malsucedidas 
entre as partes envolvidas em um processo judicial. No entanto, seu papel é importante, 
uma vez que os tribunais internacionais, além de exercerem jurisdição sobre contro‑
vérsias, também desempenham um papel consultivo e podem ser instados pelos Esta‑
dos para obter uma orientação nos processos de negociação multilateral7.
Nesse sentido, os tribunais internacionais e seus juízes merecem ser reconhecidos como 
detentores de um papel potencialmente importante na governança dos oceanos, obvia‑
mente com total respeito aos limites legais de jurisdição dos tribunais internacionais 
e à imparcialidade e consciência dos juízes. Os limites do compromisso com o direito 
internacional pelos tribunais internacionais e seus juízes não devem ser confundidos 
com indiferença, mas identificados com um compromisso de interpretação do direito 
internacional condizente, simultaneamente, com a jurisprudência do passado e os 
desafios do futuro, que a ciência, a tecnologia e a inovação auxiliarão a compreender 
e a solucionar de forma pacífica.
Deste ponto, este estudo passa a ponderar sobre dois aspectos relacionados às mudanças 
climáticas. Em nossas atividades de campo, duas questões foram extremamente recorrentes. 
A análise na primeira parte do artigo baseia-se na tendência observada de que os litígios 
sobre mudanças climáticas em nível nacional podem inspirar e influenciar os litígios 
sobre mudanças climáticas em nível internacional. Portanto, a pergunta que este artigo 
procura responder é a seguinte: se não houver consenso diplomático sobre a mitigação 
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das mudanças climáticas, os Estados afetados, mais vulneráveis ao clima, poderiam se 
socorrer de tribunais internacionais?
A segunda parte considera um aspecto específico dos efeitos relacionados às mudanças 
climáticas: elevação do nível do mar e a delimitação marítima. Esse estudo questiona: 
«como garantir que os atuais acordos de delimitação marítima permaneçam aplicáveis 
sob os efeitos das mudanças climáticas?». O artigo sugere que a adoção de cláusulas 
de mudança climática nos acordos de delimitação marítima forneceria previsibilidade, 
certeza e segurança às relações entre os Estados diante das mudanças climáticas.

CRISE CLIMÁTICA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

O uso do termo «crise climática» parece ser um tabu: o termo ainda não aparece 
nos documentos oficiais da onu. Em setembro de 2019, após a «Cúpula de Ações 
Climáticas da onu», realizada em Nova York, as palavras do secretário-geral António 

Guterres ecoariam nos jornais de todo o 
mundo: «a emergência climática é uma 
corrida que estamos a perder, mas uma 
que podemos vencer»8. 
Crise ou emergência, se o Estado descum‑

pre obrigações que lhe são atribuídas pelo direito internacional geral ou convencional, 
que têm como consequência um dano, tem a obrigação de repará-lo ou compensá-lo9. 
Neste sentido, a título meramente argumentativo, dependendo da natureza da obriga‑
ção do Estado vinculada à mitigação das mudanças climáticas, as perdas e danos cau‑
sados pelo aumento do nível dos oceanos, por exemplo, poderiam ser imputados, com 
base em responsabilidades legais e morais, aos Estados que mais emitem gases de 
efeito estufa. Evidentemente, não é tão simples estabelecer-se juridicamente esse nexo 
de causalidade, nem o critério para escolher quais Estados deveriam ser instados, nem 
sua proporção de contribuição. Enfim, danos causados ao meio ambiente geram litígios 
ambientais, mais especificamente, danos causados por mudanças climáticas geram 
litígios climáticos.
Os litígios por mudanças climáticas10 em nível nacional têm sido utilizados em todo o 
mundo, especialmente por organizações não governamentais, indivíduos e instituições 
subnacionais (estados da federação e municípios), como uma ferramenta para influen‑
ciar a formulação de políticas públicas pelos Estados, orientar o comportamento de 
empresas e buscar compensação por perdas e danos associados às mudanças climáticas. 
Em seu estudo das tendências globais em litígios sobre mudanças climáticas, Setzer 
e Byrnes11 identificam 343 ações climáticas movidas em 27 países diferentes entre 1994 
e 2019. Desses casos:

• um alto número de litígios climáticas foi identificado na Austrália (94 casos), na União 
Europeia (55 casos) e no Reino Unido (53 casos);

O USO DO TERMO «CRISE CLIMÁTICA» PARECE 	

SER UM TABU: O TERMO AINDA NÃO APARECE 	

NOS DOCUMENTOS OFICIAIS DA ONU.
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• 43% (148) dos litígios climáticos no período levaram a um resultado considerado 
favorável ao avanço dos esforços de mudança climática;
• 81% (278) dos litígios climáticos são movidos por empresas, ong e cidadãos contra governos;
• 80% (275) dos litígios climáticos têm o governo como principal réu.

Nos Estados Unidos, Setzer e Byrnes identificaram 1027 litígios climáticos, o triplo do 
número de litígios de outros países no período de 1990 a 2018: houve 873 litígios entre 
1990 e 2016 e 154 litígios entre 2017 e 2018 (Administração Trump). 

O  CA S O  J U L I A N A  V.  U S :  I N S P I R AÇ ÃO  PA R A  L I T Í G I O S  I N T E R N AC I O N A I S

Dentre os casos relatados por Setzer e Byrnes nos Estados Unidos destaca-se um caso 
paradigmático ainda em curso – Juliana v. US12 – que segundo avaliação das autoras 
influenciou litígios climáticos na Irlanda, no Canadá e na França. Desse ponto, entendo 
que litígios climáticos como o caso Juliana v. US podem também inspirar litígios em 
tribunais internacionais. 
O caso Juliana v. US é uma das mais relevantes ações judiciais climáticas nos Estados 
Unidos13. Com fundamento constitucional, é promovida com apoio de uma ong por 
um grupo de 21 jovens entre 12 e 23 anos de idade. A ação está em curso perante a 
Ninth Circuit Court of Appeals, em Portland, estado do Oregon, na qual os jovens 
autores alegam que ações do governo em criar um sistema nacional de energia baseado 
na extração de combustíveis fósseis causam mudanças climáticas e violam seus direitos 
constitucionais à vida, liberdade e propriedade, além de falhar na proteção essencial 
de recursos públicos que devem ser preservados para uso comum. 
Em 17 de janeiro de 2020, um painel de três juízes do Ninth Circuit Court of Appeals decidiu 
por dois a um votos que, apesar de haver provas dos danos causados pelo governo federal, 
a Corte não tinha competência para julgar os danos causados aos jovens demandantes14.
Mesmo votando a favor da incompetência da Corte, portanto contrário à petição dos 
jovens autores, o juiz Andrew Hurwitz reconheceu vários pontos favoráveis em relação 
às mudanças climáticas: a) a prova de que as mudanças climáticas estão ocorrendo e 
crescendo rapidamente; b) a apresentação de um grande volume de provas estabelecendo 
o nexo entre o aumento sem precedentes de níveis de dióxido de carbono com a com‑
bustão de combustíveis fósseis, que causarão grande dano ao clima da Terra se não 
controlada, inclusive podendo causar o aumento do nível dos oceanos entre 60 centí‑
metros e 90 centímetros em 2100; c) que os registros do caso estabelecem, de forma 
conclusiva, que o governo federal tem consciência, de longa data, dos riscos do uso de 
combustíveis fósseis e do aumento das emissões de dióxido de carbono; d) que os 
registros do caso estabelecem que o governo federal contribuiu para as mudanças 
climáticas com conhecimento de causa, a partir de uma conduta afirmativa15.
Na opinião favorável à competência da Corte, portanto a favor da petição dos jovens 
autores, a juíza Josephine L. Staton apoiou-se em estudos oficiais de agências do 
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próprio governo federal, como a National Oceanic and Atmospheric Administration – 
NOAA, para afirmar as mudanças climáticas16. Anotou a juíza Staton:

«Até cientistas do governo projetam que, dadas as atuais tendências do aquecimento, 

o nível do mar aumentará dois pés em 2050, quase quatro pés em 2070, mais de oito pés 

em 2100, 18 pés em 2150 e mais de 31 pés em 2200. Uma elevação do nível do mar de 

um metro e meio tornará dois milhões de lares americanos inabitáveis; um aumento de 

aproximadamente 6 metros resultará na perda total de Miami, Nova Orleans e outras 

cidades costeiras. Assim, conforme descrito pelos especialistas dos autores, as lesões 

sofridas pelos autores são a primeira pequena onda em um tsunami que se aproxima – agora 

visível no horizonte de um futuro não tão distante – que destruirá os Estados Unidos 

como o conhecemos atualmente»17.

Em nível nacional, os litígios climáticos têm fundamentos jurídicos que se baseiam em 
normas internas, que podem ou não decorrer da incorporação de acordos internacionais, 
mas que invariavelmente têm fundamento constitucional como o caso Juliana v. US. 
Portanto, litígios climáticos como o caso em apreço obedecem a uma hierarquia cons‑
titucional que vincula juridicamente as partes, em especial o próprio Estado. 
A contribuição de tal jurisprudência nacional à responsabilidade do Estado por atos 
ilegais, conforme determinado no direito internacional, é muito importante, especial‑
mente à luz do princípio de unidade do Estado18.
Assim, se o Estado for declarado responsável por seus próprios tribunais por atos ilí‑
citos, decorrentes de uma obrigação legalmente vinculativa nos termos do direito inter‑

nacional ou de um direito interno 
meramente coincidente com o primeiro, 
essa mesma conduta pode ser considerada 
contrária à obrigação do Estado nos termos 
do direito internacional? Em outras pala‑
vras, as evidências apresentadas perante um 
tribunal nacional e, consequentemente, 

a decisão do tribunal nacional podem servir como elo causal entre um ato ilícito de 
acordo com o direito internacional, uma obrigação não cumprida e a prova dos danos 
causados pelas ações de um Estado para outro com base nesta mesma conduta?
O crescente número de casos de litígios climáticos propostos perante os tribunais 
nacionais apresenta vários argumentos diferentes relacionados às ações dos Estados 
sobre as mudanças climáticas. Eles também oferecem indicação de que, muito em 
breve, os tribunais internacionais poderão ser instados a emitir uma decisão ou um 
parecer consultivo sobre os impactos das mudanças climáticas. A jurisdição dos 
tribunais internacionais, no entanto, é aferida e tem um peso muito diferente dos 
tribunais nacionais. 

O CRESCENTE NÚMERO DE CASOS DE LITÍGIOS 

CLIMÁTICOS PROPOSTOS PERANTE OS TRIBUNAIS 

NACIONAIS APRESENTA VÁRIOS ARGUMENTOS 

DIFERENTES RELACIONADOS ÀS AÇÕES 	

DOS ESTADOS SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS.



Mudanças climáticas e aumento do nível dos oceanos   Rodrigo More� 045

Ao considerar as ameaças relacionadas ao clima em que vários Estados contribuíram 
de maneira inconsistente e geograficamente dispersa para efeitos que podem ocorrer 
a milhares de quilômetros da fonte de emissão, pode ser difícil adotar um critério para 
escolher as partes a serem levadas a um tribunal internacional em relação a uma cota 
de participação ou possível solidariedade em termos dos danos alegados. 
Além disso, se uma, algumas ou todas as partes identificadas não concordarem, preli‑
minarmente, em se submeter à jurisdição do tribunal, o caso poderá nem ser julgado 
por falta de jurisdição, de modo que o tribunal internacional sequer entrará no mérito 
da natureza da obrigação reivindicada19.
Ao mesmo tempo, também seria necessário identificar a prova do vínculo legal entre 
as partes quanto à obrigação ou dever reivindicado.
Neste contexto, supondo que o aumento do nível do mar esteja vinculado às mudanças 
climáticas induzidas pelo homem e afetará as fronteiras marítimas, as seguintes perguntas 
merecem ser levantadas em consonância com a proposta deste estudo para uma avaliação 
sobre a adoção de cláusulas de mudança climática nos acordos de delimitação marítima:

• O aumento do nível do mar pode ser considerado um efeito prejudicial da poluição 
do meio marinho causada pelas emissões de gee, conforme o conceito de poluição 
definido no artigo 1.º (1) (4) da cnudm?
• A obrigação de mitigar as emissões de gee que poluem o meio marinho está vinculada 
à obrigação geral, integral e juridicamente vinculante de proteger e preservar o meio 
marinho, objeto da parte xii da cnudm, especialmente levando em consideração a 
natureza jurídica da artigo 192.º da cnudm?
• O aumento do nível do mar impede os Estados de exercerem o direito de soberania 
sobre os recursos naturais e de aproveitar tais recursos de acordo com suas políticas 
ambientais conforme previsto no artigo 193.º da cnudm?
• As reduções de emissões de gee podem ser consideradas entre as «medidas neces‑
sárias» que devem ser adotadas pelos Estados para prevenir, reduzir e controlar a polui‑
ção do ambiente marinho, ou para impedir que atividades sob sua jurisdição ou controle 
causem danos a outros Estados e seus ambientes, conforme previsto no artigo 194.º 
(1) e (2) da cnudm?

Questões semelhantes sobre as implicações legais das obrigações do Estado sob o 
direito internacional podem ser feitas com relação à poluição por plásticos e micro‑
plásticos. Também há questões a serem feitas em relação às incertezas sobre a submis‑
são de ações judiciais relacionadas à poluição por plásticos a um tribunal internacional 
e aos direitos de um Estado para o qual, por exemplo, a saúde pública, a pesca e o 
turismo marítimo foram afetados pela poluição.  
Nesse contexto, as opiniões consultivas dos tribunais internacionais podem oferecer 
orientações úteis para prevenir e solucionar casos contenciosos relacionados às questões 
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legais acima mencionadas. O Tribunal Internacional para o Direito do Mar, em especial, 
poderia contribuir com respostas às questões que levantei. Desde 2011, o Tribunal 
emitiu dois pareceres consultivos relevantes. A Corte Internacional de Justiça, por seu 
lado, emitiu 28 pareceres consultivos desde 1948. 
Diante da atual crise climática, penso que os Estados talvez possam solicitar um pare‑
cer consultivo de um tribunal internacional sobre a resposta legal apropriada aos efei‑
tos da elevação do nível do mar sobre a delimitação marítima. A natureza premente 
dessa questão justifica, por exemplo, sua consideração pela Comissão de Direito Inter‑
nacional, na qual funciona um grupo de trabalho criado especialmente para esse fim20.  
Finalmente, por mais paradoxal que possa parecer, os litígios climáticos na esfera 
interna tendem a produzir estabilidade, segurança e certeza quanto à interpretação e 

aplicação do direito, impondo limites ao 
poder público, estabelecendo regras e 
orientações para o setor privado e favore‑
cendo a implementação de políticas públi‑
cas de mitigação das mudanças climáticas.  
No nível internacional, os litígios sobre 

mudanças climáticas poderiam fornecer orientação semelhante, com base na extensa 
e rica jurisprudência contenciosa e consultiva da Corte Internacional de Justiça, 
do Tribunal Permanente de Arbitragem, do Tribunal Internacional de Direito do Mar, 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos e Corte Europeia de Direitos Humanos. 
Reitero, porém, que os tribunais devem ser o último recurso e ser usado somente após 
o esgotamento de negociações diplomáticas.

AUMENTO DO NÍVEL DOS OCEANOS E FRONTEIRAS MARÍTIMAS

O aumento do nível dos oceanos opera em várias dimensões que se inter-relacionam: 
geográfica, humanitária, jurídica e econômica. Na confluência das dimensões geográ‑
fica e jurídica, o aumento do nível dos oceanos mudará as coordenadas dos pontos de 
base e das linhas de base usados para medir o mar territorial, que nas costas, em 
baixios a descoberto e arquipélagos são determinados conforme os artigos 5.º a 14.º, 
e artigo 47.º da cnudm. 
Os pontos de base e linhas de base são estabelecidos unilateralmente pelos Estados 
ribeirinhos21. Eles são anotados em gráficos ou coordenadas que permitem identificar 
geometricamente as linhas de delimitação decorrentes e depositados junto ao secretá‑
rio-geral das Nações Unidas22. 
A mudança das coordenadas dos pontos de base e das linhas de base a partir do aumento 
do nível dos oceanos pode causar, potencialmente, grande instabilidade em um sem‑
-número de acordos de delimitação marítima, muito embora pareça haver um certo 
consenso, em homenagem à estabilidade, segurança  e certeza jurídicas, e às boas 
relações entre Estados vizinhos, de que os pontos de base e linhas de base, e conse‑

O AUMENTO DO NÍVEL DOS OCEANOS OPERA 	

EM VÁRIAS DIMENSÕES QUE SE INTER-RELACIONAM: 

GEOGRÁFICA, HUMANITÁRIA, JURÍDICA 	

E ECONÔMICA.
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quentemente as zonas marítimas, não devam ser questionados ou reduzidos como 
resultado do aumento do nível dos oceanos ou das mudanças climáticas23. 
Note-se o caso de Tuvalu, uma pequena ilha no Índico ameaçada de desaparecer com‑
pletamente por causa do aumento do nível do Oceano. Além dos graves impactos sobre 
a extensão do território que é tomado pelo mar, sobre elementos culturais e até mesmo 
sobre um direito do povo de Tuvalu de pertencimento a um território, de identidade e 
de uma ligação com sua terra natal, o aumento do nível dos oceanos causa um evidente 
impacto sobre as linhas de base, cujos critérios geográficos e geodésicos sobre os quais 
elas se fixaram simplesmente desaparecerão24. 
Consequentemente, as coordenadas das linhas de base que constroem os limites marí‑
timos de Tuvalu permanecerão existentes apenas sob a perspectiva jurídica dos artigos 
16.º (2), 47.º (8), 75.º (2), 76.º (9) e 84.º (2) da cnudm, depositados junto ao secre‑
tário-geral das Nações Unidas. A mesma ameaça enfrentam outros pequenos Estados 
insulares, como Kiribati, Maldivas, Seychelles, Micronésia, Palau e Ilhas Salomão. 
Em 1998, um artigo publicado por Khadem no Boundary & Security Bulletin observou que, 
seguindo as Convenções sobre o Direito do Mar de 1958, o «direito internacional está 
mal equipado» para fornecer uma solução clara e «satisfatória» ao que o autor chamou 
de «linhas costeiras altamente instáveis», sujeitas a extensão ou erosão por atividade 
no nível do Oceano25. A solução proposta por Khadem, com referência a uma proposta 
semelhante feita por Bangladesh na Sessão de Caracas da Terceira Conferência das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, deveria aplicar o delineamento da linha de base 
retas em linhas costeiras instáveis. O autor argumentou que isso seria uma solução 
eficaz, desde que o comprimento dos segmentos fosse limitado e evitasse a possibilidade 
de os Estados aumentarem artificialmente as áreas do espaço oceânico sob sua juris‑
dição. Recentemente, Schofield e Sefriouni ampliaram essa perspectiva26.
O trabalho de Schofield, de 2013, estudou como o aumento do nível do mar causou 
o deslocamento de povos das terras baixas, como os que vivem no delta do rio Mekong 
e no delta do rio Vermelho. O autor avalia como o aumento do nível do mar causará 
intrusão de salinidade na produção agrícola da região. Ele também observa que o 
aumento do nível do mar afetará a delimitação dos limites externos das áreas marí‑
timas, feita com base nos pontos de base e linhas de base estabelecidos pelos Estados 
ribeirinhos, e que provavelmente afetará as linhas de equidistância de acordo com o 
método de três fases27.
Já Sefriouni, em 2017, observou que mudanças físicas nos pontos de base usados ​​para 
estabelecer linhas de base podem causar conflitos entre Estados com costas opostas 
ou adjacentes, ou porque esses pontos de base desaparecem ou porque acabam afetando 
a elevação da maré baixa e as ilhas formadas por rochas28. Além disso, existe o risco 
de que pequenos Estados insulares em desenvolvimento desapareçam no fundo do mar 
e, portanto, não tenham mais um território. De outro lado, pode ser que, com o desa‑
parecimento de certas massas de terra, certas disputas também possam desaparecer, 
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como foi o caso da ilha offshore na baía de Bengala – denominada South Talpatti pelo Ban‑
gladesh e New Moore pela Índia – que desapareceu em 2010, resolvendo uma longa disputa.
Tanto Schofield quanto Sefriouni propõem a adoção de linhas de base fixas ou limites 
marítimos fixos. No entanto, ambos os autores também reconhecem que essas medidas 
dependeriam de uma emenda da cnudm, que permanece improvável. No entanto, 
pode-se argumentar que, embora uma emenda desse tipo possa enfrentar uma formi‑
dável barreira negocial/diplomática, os argumentos levantados por esses autores des‑
tacam a importância de preservar os direitos das pequenas ilhas sobre seus recursos 
marinhos naturais.

Em 2017, na 18.ª reunião do Processo Con‑
sultivo Aberto Informal das Nações Unidas 
sobre Oceanos e o Direito do Mar, um pai‑
nel inteiro foi dedicado aos efeitos das 
mudanças climáticas nos oceanos. O painel 
incluiu propostas sobre a possibilidade de 
adotar linhas de base fixas em resposta à 

elevação do nível do mar e incluiu uma discussão em torno da possibilidade de pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento assinarem acordos com vizinhos para a ocu‑
pação de um novo território (por exemplo, uma ilha desabitada ou pouco habitada). 
Nesse cenário, os Estados seguiriam o exemplo histórico dado pelos Estados Unidos 
em relação ao Texas e Alasca, pagando pela ocupação ou incluindo em contrapropos‑
tas de negociação o compartilhamento de recursos incluídos nas áreas marítimas que 
foram estabelecidas como seu território. Nesta solução, no entanto, as linhas de base 
devem ser fixas29. 
Sob esse modelo, a «costa jurídica» deve ter precedência sobre as circunstâncias geo‑
gráficas na construção de limites marítimos. O estabelecimento de linhas de base fixas 
teria de ser feito por meio de acordos internacionais bilaterais, uma vez que não parece 
politicamente viável criá-los emendando a cnudm ou desenvolvendo um novo acordo 
internacional específico. Em casos extremos, a elevação do nível do mar pode resultar 
na transferência de espaço marítimo da jurisdição de um Estado ribeirinho para a de 
outro Estado de costa oposta ou adjacente, ou mesmo para o alto mar ou para a área, 
alterando, assim, o regime jurídico aplicável conforme a cnudm.

A  P R E VA L Ê N C I A  DA  « C O N F I G U R AÇ ÃO  G E O G R Á F I CA  AT U A L  DA S  C O S TA S »

Neste passo, gostaria de explorar dois argumentos em relação ao debate sobre a ele‑
vação do nível do mar e a resposta legal inserida na discussão sobre pontos de base e 
linhas de base «fixos».
O primeiro argumento refere-se a Estados ribeirinhos, cujo território será permanen‑
temente submerso como resultado da elevação do nível do mar. Não haverá alteração 
nos pontos de base, embora eles com efeito desapareçam. Pontos de base e linhas de 

EM 2017, NA 18.ª REUNIÃO DO PROCESSO 

CONSULTIVO ABERTO INFORMAL DAS NAÇÕES 

UNIDAS SOBRE OCEANOS E O DIREITO DO MAR, 	

UM PAINEL INTEIRO FOI DEDICADO AOS EFEITOS 

DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NOS OCEANOS.
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base continuarão a existir do ponto de vista jurídico, como coordenadas depositadas 
no secretário-geral da onu de acordo com a cnudm.
Submersos, haverá um mar territorial, uma zona econômica exclusiva e uma plataforma 
continental existentes apenas do ponto de vista jurídico, sem a correspondente dimensão 
geográfica sob jurisdição nacional e, portanto, em desacordo com a cnudm.
Dado que os pontos de base e linhas de base são unilateralmente estabelecidos e medidos 
e não podem ser alterados, exceto por iniciativa do Estado ribeirinho, unilateralmente 
ou por acordo, ou por decisão de um órgão judicial ao qual a jurisdição foi atribuída, 
se o Estado ribeirinho decidir manter seus pontos de base e linhas de base listados 
e depositados junto ao secretário-geral das Nações Unidas, essas linhas de base se 
tornarão ipso facto fixas e inalteráveis. Eu chamo essa decisão de «decisão por nada 
fazer», ou «deixar como está».
O segundo argumento refere-se a Estados com costas opostas ou adjacentes, cujos 
pontos de base e linhas de base serão alterados com impacto recíproco em suas 
respectivas fronteiras marítimas.
Os efeitos do aumento do nível do mar são exclusivos para cada costa, dadas caracte‑
rísticas particulares de relevo, circunstâncias relevantes, como são as costas recortadas 
e em franjas. Consequentemente, alterando a localização dos pontos de base e das 
linhas de base, o aumento do nível do mar pode «transferir» uma zona econômica 
exclusiva de um Estado costeiro para outro, por exemplo. O mesmo pode ocorrer com 
a plataforma continental.
Nesse cenário, os limites marítimos definidos por pontos de base e linhas de base fixos 
permaneceriam legalmente os mesmos, ou seja aqueles atualmente depositados junto 
ao secretário-geral das Nações Unidas. Aqui, o impacto do aumento do nível do mar 
nos pontos de base e linhas de base pode ser considerado como apresentando um 
elemento de imprevisibilidade legal, ameaçando a estabilidade, a certeza e a segurança 
que um acordo de delimitação marítima visa garantir, conforme definido pelo Tribunal 
Permanente de Arbitragem no caso Bay of Bangal Maritime Boundary Arbitration:

«216. O Tribunal observa que as delimitações marítimas, como as fronteiras terrestres, 

devem ser estáveis ​​e definitivas para garantir um relacionamento pacífico entre os Esta‑

dos envolvidos a longo prazo. Como a Corte Internacional de Justiça observou em sua 

decisão no caso do Templo de Preah Vihear, “[em geral, quando dois países estabelecem 

uma fronteira entre eles, um dos principais objetivos é alcançar a estabilidade e a finali‑

dade” (Sentença de Mérito de 15 de junho de 1962, CIJ Reports 1962, p. 6, p. 34). A mesma 

consideração se aplica às fronteiras marítimas.»30

Os acordos de delimitação marítima, no entanto, podem ser revisados e atualizados. 
No mesmo caso, o Tribunal Permanente de Arbitragem adotou a posição de que nem 
a mudança climática nem seus efeitos podem colocar em risco o grande número de 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  JUNHO : 2020  66    � 050

acordos de delimitação marítima unilaterais e bilaterais que existem atualmente em 
todo o mundo. Confira-se:

«217. Na opinião do Tribunal, nem a perspetiva de mudança climática nem seus possíveis 

efeitos podem comprometer o grande número de fronteiras marítimas estabelecidas em 

todo o mundo. Isso se aplica igualmente às fronteiras marítimas acordadas entre os 

Estados e às estabelecidas por meio de adjudicação internacional.

218. A importância de fronteiras marítimas estáveis ​​e definitivas é ainda mais essencial 

quando estão em risco a exploração e a exploração dos recursos da plataforma continen‑

tal. Tais empreendimentos exigem investimentos importantes e a construção de instala‑

ções offshore, incluindo aquelas governadas pela cnudm nas partes vi e xi e no artigo 60.º. 

Bangladesh destaca com razão a importância de tais recursos para um Estado densamente 

povoado e com recursos naturais limitados. Na opinião do Tribunal, os direitos 

soberanos dos Estados ribeirinhos e, portanto, as fronteiras marítimas entre eles, devem 

ser determinados com precisão para permitir o desenvolvimento e o investimento. 

A possibilidade de mudança na fronteira marítima estabelecida no presente caso derro‑

taria o próprio objetivo da delimitação.»31

À luz deste segundo argumento, os Estados com costas opostas ou adjacentes podem 
decidir: a) «não fazer nada» e continuar a respeitar o acordo em vigor com seus vizinhos; 
ou b) propor a abertura de um processo de negociação com vizinhos sobre novas fron‑

teiras marítimas; ou c) contestar os vizinhos 
perante um tribunal internacional.
No futuro, todos os Estados ribeirinhos que 
correm risco de sofrer os efeitos do aumento 
do nível do mar, especialmente aqueles com 
costas opostas ou adjacentes, devem se pre‑
parar para as questões que esse problema 
suscitará. Os Estados devem considerar a 

implantação de novas pesquisas científicas e levantamentos técnicos sobre a localização 
atual dos pontos de base e o estabelecimento de novas linhas de base. Devem também 
refletir sobre o histórico de suas relações bilaterais com Estados vizinhos e – em um 
cenário de negociação – avaliar o risco de rever os pontos de base e as coordenadas de 
linha de base do acordo atualmente em vigor. Enfim, devem «fazer a lição de casa».
Essas etapas são cruciais na preparação de um cenário em que um Estado ribeirinho 
decidirá se levará um caso relacionado à elevação do nível do mar com impactos sobre 
delimitação marítima a um tribunal internacional. 
Se optarem pela via judicial, os Estados devem levar em consideração que é muito provável 
que os pontos de base e linhas de base sejam delimitados por um tribunal internacional 
«com base nos fatos geográficos do caso»32, usando a «geografia física das costas relevantes»33 

NO FUTURO, TODOS OS ESTADOS RIBEIRINHOS 	

QUE CORREM RISCO DE SOFRER OS EFEITOS 	

DO AUMENTO DO NÍVEL DO MAR, ESPECIALMENTE 

AQUELES COM COSTAS OPOSTAS OU ADJACENTES, 

DEVEM SE PREPARAR PARA AS QUESTÕES QUE 

ESSE PROBLEMA SUSCITARÁ.
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e que serão «levadas em consideração para fins de delimitação as circunstâncias físicas 
[da costa] como são hoje» e «a configuração geográfica atual das costas»34. A jurisprudên‑
cia reforça a importância de «fazer a lição de casa» como medida de gestão de riscos.
Em resumo, explorei estes argumentos ao longo das 170 reuniões bilaterais realizadas 
na sede das Nações Unidas, em Nova York, a partir das quais vi surgir um interesse 
geral pela proposta de introdução de cláusulas de mudança climática em acordos de 
delimitação marítima já existentes e futuros, a fim de evitar litígios sobre mudança 
climática perante um tribunal internacional.

U M A  P R O P O S TA  PA R A  I N T R O D U Ç ÃO  D E  C L Á U S U L A S  

D E  M U DA N ÇA S  C L I M ÁT I CA S

Se Estados com costas opostas ou adjacentes desejam ou precisam rever um acordo de 
delimitação marítima, podem considerar a adoção de uma cláusula de mudança climática 
que garanta estabilidade, certeza e segurança em relação aos pontos de base e linhas 
de base aceitos reciprocamente.
Pode haver dois tipos de cláusulas de mudança climática aplicáveis, no contexto do 
aumento do nível do mar, a acordos de delimitação marítima entre Estados com costas 
opostas ou adjacentes, com efeitos legais na pesca e na exploração de reservas de 
hidrocarbonetos que atravessam as fronteiras nacionais.
O primeiro modelo de cláusula aqui sugerido permitiria que pontos base e linhas de 
base fossem fixados em acordo mútuo entre estados, com a ressalva de que isso não 
afeta os direitos de outros estados, nem afeta as obrigações internacionais que as partes 
contrataram por meio de outros acordos (particularmente a cnudm) como direito 
vinculante. A redação de tal cláusula poderia ser a seguinte:

«A linha de delimitação marítima entre as Partes, definida como linhas geodésicas que 

conectam os pontos de base definidos pelas coordenadas fixas deste acordo, não deve 

ser alterada pela elevação do nível do mar ou pelas mudanças climáticas, exceto se afe‑

tarem os direitos e deveres de outros estados, ou tornar-se incompatível com as dispo‑

sições de acordos internacionais ratificados pelas Partes.»

O segundo modelo de cláusula se aplicaria aos Estados com costas afetas a uma variação 
frequente e alta dos níveis dos oceanos, criando um mecanismo permanente de revisão 
com um gatilho de tempo. A redação de tal cláusula poderia ser a seguinte:

«A linha de delimitação marítima entre as Partes, definida como linhas geodésicas que 

conectam os pontos de base definidos pelas coordenadas fixadas por este acordo, pode 

ser revisada a cada “[número] anos”, como consequência do aumento ou redução do 

nível do mar, ou de mudanças climáticas, por um grupo de especialistas nomeados pelas 

Partes de acordo com este acordo.»
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As principais vantagens na adoção destes modelos são sua adequação à cnudm sem 
alterar o regime de pontos de base e linhas de base, o respeito aos demais acordos 
vinculantes entre as partes, o respeito ao direito de terceiros Estados e a perenidade, 
segurança, certeza e previsibilidade oferecidos pela solução diante de fenômenos naturais 
associados a mudanças climáticas. Além disso, soluções baseadas em negociações diplo‑
máticas como essas cláusulas não podem ser adjudicadas por um tribunal internacional, 
mas podem ser negociadas e implementadas entre os Estados ribeirinhos envolvidos35.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mudança climática é uma questão global que já está afetando pessoas em todo o 
mundo. Embora seus efeitos permaneçam ainda relativamente imperceptíveis em algu‑
mas áreas do mundo, no Pacífico já são evidentes seus efeitos deletérios em uma crise 
climática, que deve inspirar soluções legais para mitigar suas implicações abrangentes 
e multidimensionais. As questões legais relativas aos efeitos do aumento do nível do 
Oceano nos pontos de base e linhas de base usadas para medir o mar territorial, con‑
forme discutido neste artigo, são um aspecto extremamente importante para a solução 
das questões de delimitação marítima.
A proposta deste artigo para considerar a adoção de cláusulas de mudança climática 
em acordos de delimitação marítima ajudaria a evitar litígios sobre mudança climática 
em conexão com a elevação do nível do mar perante tribunais internacionais. A intro‑
dução dessas cláusulas também tem o potencial de melhorar a eficácia a longo prazo 
desses acordos, fornecendo previsibilidade, segurança e certeza sobre as fronteiras 
marítimas existentes e evitando disputas internacionais. 
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